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RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO - RS041667
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RESCISÃO CONTRATUAL. APRESENTAÇÃO DE ROL DE 
TESTEMUNHAS. ART. 1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TAXATIVIDADE 
MITIGADA. EXAME CASUÍSTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em conformidade com orientação desta Corte, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.704.520/MT (Tema 988), processado sob o rito 
dos feitos repetitivos, segundo a qual "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".
III – A avaliação acerca da excepcionalidade da questão a ser objeto do agravo de 
instrumento, bem como da urgência do provimento pleiteado, deve ser realizada 
casuisticamente, mediante juízo de valor do magistrado.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação do entendimento desta 
Corte segundo o qual o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a taxatividade do art. 1.015 do 
Código de Processo Civil pode ser mitigada quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão na apelação.

Aduz, ainda, que “o v. acórdão recorrido deu interpretação divergente àquela 
conferida por esse C. STJ, que firmou a tese da mitigação da taxatividade do rol do art. 
1.015 do CPC, além de especificamente ter conferido interpretação divergente à 
apresentada por outros Tribunais no sentido do cabimento da interposição do recurso 
de agravo de instrumento contra decisões que versem sobre o indeferimento da 
produção de provas” (fl. 560e).

Assinala que “ao longo de suas razões recursais, a Agravante demonstrou, 
por meio de quadros comparativos e do devido cotejo analítico, a divergência do v. 
acórdão recorrido com o entendimento de outros Tribunais, como o TJRJ2, TJSP3e 
TJMG4, tendo em vista a jurisprudência pacificada no sentido do cabimento da 
interposição do recurso de agravo de instrumento contra decisões que versem sobre a 
produção de provas, inclusive contra decisões que indeferem a produção de prova 
testemunhal” (fl. 562e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 573/574e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante, porquanto o Tribunal de origem não 
conheceu  do Agravo Interno interposto pela Recorrente, nos seguintes termos (fls.; 
196/200e):

 
De início, em que pese, no mérito, a hipótese se encontre retratada no art. 
357, § 4º, do Código de Processo Civil, a qual não foi enfrentada pelo Juízo 
a quo, há aqui um impeditivo processual a impossibilitar o conhecimento do 
agravo de instrumento, visto que a decisão recorrida não se encontra no rol 
do art. 1015, do Código de Processo Civil, conforme referido na decisão 
anteriormente proferida.
Não prospera a insurgência.
De outro lado, destaco que o disposto no art. 1.021, § 3º, do CPC/15 deve 
ser sopesado com o disposto no § 1º do mesmo dispositivo, dos quais se 
depreende que a vedação de transcrição da decisão agravada é quando os 
fundamentos, caso reproduzida fosse, não respondessem na íntegra as 
alegações do agravante.
Nesse sentido, leciona Luiz Henrique Volpe Camargo:
"No agravo interno é possível buscar a revisão da interpretação dos fatos e 
do direito. O agravante tem o ônus da impugnação especificada aos 
fundamentos da decisão agravada. Não basta, pois, a simples repetição do 
recurso anterior. É preciso que o agravo interno impugne, dialogue, enfim, 
demonstre o desacerto da decisão agravada. No ponto, o art. 1.021, § 1º, 
positiva o princípio da dialeticidade recursal." Entender o mandamento 
constante do § 3º do dispositivo em referência de literalidade no sentido da 
vedação de transcrição, quando plenamente aplicável ao caso, seria 
subverter a lógica de razoabilidade, suficiência e adequação da máquina 
jurisdicional, impondo aos magistrados ônus meramente formal incompatível 
com os ideais do sistema processual vigente. Ou seja, é viável reprodução 
de decisão quando mantida a dialeticidade recursal, com o que mantenho, 
no mérito, o posicionamento exarado quando da prolação da decisão 
monocrática:
Não cabe conhecer do agravo de instrumento.
Cumpre referir que o CPC/2015 alterou as hipóteses de cabimento do 
agravo de instrumento, conforme disposto no art. 1.015, in verbis:
(...)
Importante registrar que o rol supracitado é taxativo, e não exemplificativo, 
não comportando, portanto, análise ampliativa, tampouco interpretação 
analógica.
Ao contrário da sistemática do Código anterior, relativamente às matérias 
não enumeradas no art. 1.015 do CPC/2015, não haverá preclusão, visto 
que a parte poderá alegá-la na apelação ou nas contrarrazões, conforme o 
disposto no art. 1.009, § 1º, do respectivo diploma, in verbis:
(...)
O Juízo a quo indeferiu o pedido de concessão de prazo para apresentação 
de rol de testemunhas, decisão esta que não comporta a interposição do 
agravo de instrumento, nos termos do disposto no art.
1015 do CPC/2015.
É de se destacar, ainda, que, para a aplicação da tese da “taxatividade 
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mitigada”, estabelecida no RESp nº 1.704.520/MT, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, a parte deverá comprovar que a reanálise da questão em sede de 
eventual recurso de apelação resultará em total inutilidade da posterior 
manifestação judicial.
No caso, o próprio agravante sustenta que a análise do pedido contido na 
inicial não demandaria a produção de prova oral, inexistindo risco de 
ineficácia da prova não vir a ser produzida neste momento processual.
Por fim, a simples conveniência da antecipação da apreciação judicial, 
reduzindo-se o prazo de duração do feito, não autoriza a interposição 
excepcional do recurso, cuja matéria poderá ser apreciada a posteriori, com 
a reabertura da instrução, em sendo o caso.
[...] Tendo em vista que a decisão agravada não está inserida nas hipóteses 
taxativas previstas no art. 1015 do CPC/2015, não cabe conhecer do 
presente recurso em face de sua manifesta inadmissibilidade.
ASSIM, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em conformidade com 

orientação desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 1.704.520/MT (Tema 
988), processado sob o rito dos feitos repetitivos, segundo a qual "o rol do art. 1.015 do 
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da 
questão no recurso de apelação".

Sobre essa questão, aliás, anote-se ter havido unanimidade da Corte 
Especial deste Superior Tribunal de Justiça, na medida em que os Sr. Ministros que 
foram contrários à tese vencedora - taxatividade mitigada - filiaram-se ao entendimento 
de que o rol do art. 1.015 do CPC/15 era de taxatividade irrestrita, negando, 
consequentemente, a possibilidade de interpretação extensiva ou de uso da analogia.

Ademais, a avaliação acerca da excepcionalidade da questão a ser objeto 
do agravo de instrumento, bem como da urgência do provimento pleiteado, deve ser 
realizada casuisticamente, mediante juízo de valor do magistrado.

Nessa linha:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 
1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO 
DISPOSITIVO LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do 
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica 
ou exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na 
fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos 
especiais, exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar 
apenas as "situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão 
futura em eventual recurso de apelação".
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3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o 
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as 
normas fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem 
questões urgentes fora da lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a 
interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que 
deveria ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para 
a conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as 
normas fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão 
hipóteses em que não será possível extrair o cabimento do agravo das 
situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva 
ou da analogia pode desnaturar a essência de institutos jurídicos 
ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente 
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal 
das interlocutórias que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente 
modificado pelo legislador do novo CPC, de modo que estaria o Poder 
Judiciário, nessa hipótese, substituindo a atividade e a vontade 
expressamente externada pelo Poder Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a 
seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, 
por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta 
taxatividade com interpretação restritiva serem surpreendidas pela tese 
jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, eis que somente se 
cogitará de preclusão nas hipóteses em que o recurso eventualmente 
interposto pela parte tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste 
ato um regime de transição que modula os efeitos da presente decisão, a 
fim de que a tese jurídica somente seja aplicável às decisões interlocutórias 
proferidas após a publicação do presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para 
determinar ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de 
admissibilidade, conheça e dê regular prosseguimento ao agravo de 
instrumento no que tange à competência.
9- Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.704.520/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 5/12/2018, DJe de 19/12/2018.)
 
No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11 e 489 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 1.015, II, DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO.
1. Não se verifica a apontada ofensa aos arts. 11 e 489 do CPC, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça de que descabe interpor Agravo de Instrumento 
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contra decisão interlocutória que versa sobre ilegitimidade passiva, pois 
essa matéria não faz parte do rol de hipóteses do artigo 1.015 do 
CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.063.181/RJ, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/9/2019.
3. Além disso, vale destacar que a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp 1.704.520/MT (Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 19/12/2018), submetido ao rito do art. 
1.036 do CPC/2015, firmou tese no sentido de que "O rol do art. 1.015 do 
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema 988).
4. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que "a questão aqui 
discutida não implica, em especial, em urgência na apreciação" (fl. 324, e-
STJ). Assim, observa-se que o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do Recurso Especial, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
5. Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.989.620/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CABIMENTO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. ROL DO ART. 1.015 DO 
NOVO CPC. IMPOSSIBILIDADE PARA A DISCUSSÃO SOBRE 
ILEGITIMIDADE DE PARTE. PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. As questões acerca do direito a eventual prazo em dobro, em razão de 
litisconsórcio, da decretação de revelia e da denunciação da lide não foram 
debatidas no julgado da segunda instância, carecendo do devido 
prequestionamento. Ademais, a insurgente não interpôs embargos de 
declaração objetivando suprir eventual omissão, razão suficiente para a 
aplicação, no ponto, das Súmulas 282 e 356/STF.
2. Não era viável a interpretação no sentido do cabimento da interposição 
do agravo de instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre 
ilegitimidade passiva, pois essa matéria não faz parte do rol de hipóteses do 
art. 1.015 do CPC/2015. Precedente.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1788015/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 25/06/2019)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
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lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
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decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.105.138 / RS
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRAPORT BRASIL S.A AEROPORTO DE PORTO ALEGRE
RECORRENTE : FRAPORT BRASIL S.A. AEROPORTO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA - RS056890
DANIEL DE PINHO ARGOU - RS084912
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CAROLINE GOMES TABACH DA ROCHA - RJ185827
MARINA DE ARAUJO LOPES - DF043327
MARIANA BARBOSA CHAVES DA SILVA - DF043494
TAMARA VIANA ANDRADE - RS079083
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - RS056890A

RECORRIDO : MK HAMBURGUERIA LTDA
RECORRIDO : MK HAMBURGUERIA LTDA - ME
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BENCKE - RS007968

RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO - RS041667
DIONISIO RENZ BIRNFELD - RS048200
ANDRÉ KRAUSBURG SARTORI - RS078901

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - RESCISÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRAPORT BRASIL S.A AEROPORTO DE PORTO ALEGRE
AGRAVANTE : FRAPORT BRASIL S.A. AEROPORTO DE PORTO ALEGRE
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA - RS056890
DANIEL DE PINHO ARGOU - RS084912
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CAROLINE GOMES TABACH DA ROCHA - RJ185827
MARINA DE ARAUJO LOPES - DF043327
MARIANA BARBOSA CHAVES DA SILVA - DF043494
TAMARA VIANA ANDRADE - RS079083
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - RS056890A

AGRAVADO : MK HAMBURGUERIA LTDA
AGRAVADO : MK HAMBURGUERIA LTDA - ME
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BENCKE - RS007968

RODRIGO RIBEIRO SIRANGELO - RS041667
DIONISIO RENZ BIRNFELD - RS048200
ANDRÉ KRAUSBURG SARTORI - RS078901

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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